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Desafios e gargalos do setor
Falta de pessoal ajuda a fazer com que a liberação de uma patente leve, em média, três a quatro anos, podendo chegar até 15 

A 
inovação no setor da saú-
de exige investimentos 
vultosos capazes de ala-
vancar qualquer econo-

mia. Um exemplo recente é o 
impacto gigantesco que o Ozem-
pic — medicamento voltado ao 
combate a diabetes que virou 
tendência global devido aos be-
nefícios aliados ao emagreci-
mento —, fabricado pela Novo 
Nordisk. O faturamento da far-
macêutica já supera o Produ-
to Interno Bruto (PIB) do país 
de origem da empresa, a Dina-
marca. E os desafios da inova-
ção nesse segmento são muitos, 
especialmente no Brasil, que en-
gatinha e tem dificuldades para 
acelerar o processo de liberação 
de patentes no mercado domés-
tico, levando, em média, de três 
a quatro anos, mas em alguns ca-
sos, chegando até 15 anos.

Com isso, os desafios da ino-
vação no setor da saúde foram 
um dos temas do segundo pai-
nel do Summit Propriedade In-
telectual: desafios e avanços na 
proteção da inovação”, realizado, 
ontem, pelo Correio, em parce-
ria com a Associação da Indústria 
Farmacêutica de Pesquisa (Inter-
farma). Além de reduzir a buro-
cracia, os debatedores reconhe-
ceram que é preciso melhorar a 
estrutura do órgão federal res-
ponsável pela liberação das pa-
tentes, o Instituto Nacional da 
Propriedade Industrial (INPI).

Julio César Castelo Branco, 
presidente do INPI, reconheceu 
que a capacidade atual do órgão 
para examinar pedidos é menor 
do que a demanda, e a falta de 
pessoal é um dos maiores garga-
los do órgão. Segundo ele, exis-
tem 27 mil pedidos estáveis, mas 
a capacidade é de até 18 mil, o 
que gera atrasos de três a quatro 
anos, em média, mas há 1,5 mil 
pedidos que estão aguardando 
uma decisão há 15 anos. “Não te-
mos examinadores suficientes. E 
não é chororô, não. A conta é cla-
ra. Eu tenho 27 mil a 28 mil pedi-
dos de patentes entrando no Bra-
sil estáveis ao longo dos últimos 
oito anos e a nossa capacidade 
de decisão é de 18 mil”, afirmou. 

Também participaram do pai-
nel Renato Porto, presidente da 
Interfarma, Gustavo de Freitas, 
engenheiro eletricista e advoga-
do com especialização em pro-
priedade intelectual, e o depu-
tado federal Júlio Lopes (PP-RJ). 
Os palestrantes reconheceram a 

No segundo painel, debatedores reconheceram que investimentos em patentes impulsionam a economia, mas demora para autorizações do INPI, que tem estrutura limitada, é um dos maiores entraves da inovação
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O INPI não está aparelhado para 
dar a resposta que as indústrias 
precisam”

Julio César Castelo Branco, presidente do INPI

Os depósitos de patentes feitos no 
Brasil são relativamente estáveis, na 
casa dos 28 mil”

Gustavo de Freitas, engenheiro e advogado

Temos de seguir em frente com um 
olhar atento aos gargalos que ainda 
persistem”

Júlio Lopes, deputado federal (PP-RJ)

importância dos investimentos 
no setor e a necessidade de re-
dução de burocracias e maior ce-
leridade no processo de conces-
são de patentes. Castelo Branco 
contou que, no ano passado, pe-
diu ao governo federal mais 120 
funcionários para reforçar o qua-
dro da instituição, mas conse-
guiu autorização para a contrata-
ção de apenas 40 novos servido-
res. “O INPI não está aparelhado 
para dar a resposta que as indús-
trias precisam”, frisou. 

Castelo Branco reconheceu 
que a agilidade na decisão sobre 
patentes também é um dos gar-
galos para o desenvolvimento 
tecnológico no país, e que a sim-
plificação na burocracia e a am-
pliação de pessoal podem aju-
dar nesse processo de concessão 
de patentes, a fim de garantir a 
proteção sem causar inseguran-
ça jurídica. O executivo também 
defendeu a aprovação do Trata-
do de Budapeste — acordo inter-
nacional que reconhece o depó-
sito de microrganismos para re-
gistros de patentes —, que está 
sendo analisado no Congresso, 
a fim de acelerar os processos de 
validação de patentes no país, as-
sim como contribuir para a redu-
ção da pirataria. 

O engenheiro Gustavo Frei-
tas elogiou os avanços recentes 
do INPI no combate ao chama-
do backlog — o acúmulo his-
tórico de pedidos de patente 

não examinados, iniciado desde 
2019. “Já podemos falar no pas-
sado. O INPI fez um trabalho bri-
lhante sem contratar um exami-
nador sequer, só com melhorias 
de fluxo e gestão. Hoje, o tempo 
médio de decisão técnica, uma 
vez iniciado o exame, caiu para 
menos de um ano — nos padrões 
internacionais”, disse. Contudo, 
ele alertou para sinais de estag-
nação. “Os depósitos de patentes 
feitos no Brasil são relativamente 
estáveis, na casa dos 28 mil. Mui-
to abaixo dos mais de 500 mil dos 
Estados Unidos ou dos mais de 
1,6 milhão da China”, comparou. 
Ele também mostrou preocupa-
ção com a queda nas decisões 
emitidas pelo INPI, o que pode 
reacender o debate sobre o PTA 
(sigla em inglês para o mecanis-
mo de compensação de prazo de 
patente) quando há demora ex-
cessiva das análises. O sistema é 
adotado por países como EUA, 
Chile e Coreia do Sul.

Impacto econômico

O presidente da Interfarma, 
Renato Porto, lembrou que a 
contribuição direta da indústria 
farmacêutica para o PIB global 
supera US$ 750 bilhões e apenas 
a etapa de pesquisa clínica movi-
menta mais de US$ 139 bilhões e 
o prazo para o desenvolvimento 
de medicamentos até a aprova-
ção gira, em média, de 9,3 anos. 

“Foram R$ 750 bilhões investidos 
no PIB global, 7,8 milhões de pes-
soas empregadas pelo mundo, 
no setor de saúde, mais de 30% 
do valor agregado bruto é inves-
tido em pesquisas e desenvolvi-
mento. Além disso, há um da-
do de que eu mais gosto. A gen-
te trouxe para o país 175 medi-
camentos inovadores entre on-
cologia e doenças raras entre os 
anos de 2013 e 2024”, disse Porto.

Os debatedores também re-
conheceram que um avanço im-
portante no setor de patentes é 
a padronização global. E, nesse 
sentido, o presidente da Inter-
farma reforçou que a validade de 
20 anos da patente “não está em 
discussão” para a entidade. Além 
disso, lembrou que esse prazo 
com a possibilidade de prorro-
gação por mais cinco anos é um 
padrão em importantes países e 
blocos econômicos, como EUA, 
Japão, China, União Europeia e 
Reino Unido.

Porto destacou que a indústria 
enfrenta “desafios gigantescos” 
para conseguir lançar um pro-
duto e disponibilizá-lo no mer-
cado. E um dos argumentos de-
fendidos pela entidade é o ajus-
te de prazo de patente. Esse tem-
po, segundo ele, seria justificado 
por causa da “demora” da análise 
da patente pelo INPI. No Brasil, o 
PTA não é previsto na lei, porém 
questões relacionadas a possí-
veis reformas no regulamento 

que rege patentes são discutidas 
no Projeto de Lei (PL) nº 2210/22, 
que modifica as regras para pe-
dido e exame de patentes pelo 
INPI. A matéria, aprovada pela 
Câmara dos Deputados, tramita 
no Senado Federal e Porto mos-
trou-se favorável às mudanças 
propostas. Porém, ressaltou ser 
necessário reformas estruturais 
na concessão dos registros an-
tes de cogitar mudanças legis-
lativas. “As mudanças em lei são 
bem-vindas quando elas otimi-
zam a parte estrutural das pa-
tentes”, disse.

Apesar dos atrasos na libera-
ção de patentes, o deputado Jú-
lio Lopes, que preside a Fren-
te Parlamentar de Propriedade 
Intelectual, avaliou que o Brasil 
registrou progressos significati-
vos na área ao longo das últimas 
décadas. “Os avanços conquis-
tados merecem ser celebrados, 
mas temos de seguir em frente 
com um olhar atento aos garga-
los que ainda persistem”, afirmou 
o parlamentar.

Contudo, reconheceu que ain-
da há um longo caminho a ser 
percorrido para consolidar um 
sistema mais eficiente e competi-
tivo. e reiterou que fortalecer a le-
gislação referente à propriedade 
intelectual é essencial para o de-
senvolvimento econômico e pa-
ra o estímulo à inovação no país.

Como parte de sua atuação le-
gislativa, o deputado  destacou 

que uma das prioridades dele é 
impedir que o sistema regula-
tório brasileiro continue sendo 
sobrecarregado. Contudo, admi-
tiu que um ponto importante de 
preocupação é o deficit de pes-
soal nas agências reguladoras, 
um problema que afeta direta-
mente a agilidade dos proces-
sos. “Estamos sem perspectiva 
de reposição de servidores em 
áreas estratégicas”, alertou. Mes-
mo com o avanço da automação 
e da digitalização dos serviços 
públicos, ele reconheceu que a 
contratação de novos profissio-
nais segue sendo uma demanda 
urgente e inadiável para o ple-
no funcionamento das agências. 

Lopes também defendeu a 
criação de um modelo de legis-
lação nacional unificada, que 
possa ser adotado pelos esta-
dos e pelo Distrito Federal, con-
ferindo maior autonomia e efi-
ciência ao sistema. Gustavo de 
Freitas, por sua vez, propôs um 
diálogo entre o setor produtivo, 
o INPI, o Congresso e entidades, 
como a Interfarma e a Agência 
Brasileira de Propriedade Inte-
lectual (ABPI) para formularem 
melhorias pontuais no marco 
legal das patentes. “Podemos 
pensar em um PTA limitado, 
que só se aplica em casos extre-
mos de demora injustificada. É 
uma caderneta de poupança: 
talvez não precise usar, mas é 
bom ter”, sugeriu. 


